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Trata-se de procedimento l icitatório na modal idade Dispensa de Licitação
n* 020/2020, objetivando a aquisição de kit de medicamentos para combate a
Pandemia do CORONAVIRUS (COVID-19), conforme solicitação constante no
Processo Adm. n 020/2020/CCL/Drspensa, devidamente especificada e discriminada.

Neste sentido, formado o processo, com o objeto em epígrafe provenientes
da Secretaria Municipal de Saúde, devidamente autori^ada pela respectiva
autoridade competente, cujo valor da despesa foi estimado de acordo com os

levantamentos de preços realizados pelo órgão responsável, a Secretaria de Saúde
da Prefeitura Municipal de Monção - MA, entendeu de efetuar a licitação na
modalidade Dispensa, Assim, procedeu a elaboração do respectivo instrumento
convocatório, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n

8,666/93.

O procedimento ordinário para compras por dispensa de licitação envolve
a anál ise prévia desta Assessoria Jurídica de todas as minutas e procedimentos, tendo
como fundamento conferir rigidez jurídica no que envolve a matéria, conforme dispõe
o artigo 38, parágrafo único, tia Lei n, 8,666/93,

Nessa esteira, insista-se, para que a análise individualizada dos processos
reste dispensada, faz-se necessário que a autoridade pública competente ateste, de
forma expresse, que o caso concreto tratado em cada processo administrativo se

amolda aos termos da presente manifestação jurídica

Procedimento Llcltatório na Modalidade
Dispensa de Licitação n 020/2020.
Aquisição de kit de medicamentos para
combate a Pandemia do CORONAVIRUS
(COVID-19). Peia legalidade e legit imidade do
certame. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO.Lei n 13.979,
de 06 de fevereiro de 2020. DECRETO
MUNICIPAL N 07, de 03 de abril de 2020, que
Declarou Estado de Emergência no Município
de MONÇAO/MA.



É importante esclarecer que emergência é a situação decorrente de fatos
imprevisíveis que impõem imediatas providências por parte da Administração sob
pena de potenciais prejuízos. Assim, deve estar hem evidenciado o risco de prejuízo
ou comprometimento da segurança de pessoas, (Aras, serviços, equipamentos e
outros bens, públ icos ou particulares.

Na lição de Mercai Justen Fi lho:

No caso especi f ico das contratações diretas, emergência

interesses. Demora em real izar a prestação produzi ria

Jurídico. Como a l ic itação pressupõe certa demora para

l ic ltatór lo propiciaria a concretização do sacrifício a esses

Licitações e Contratos Administrat ivos. Dialética. 121

edição, 2003, p. 292J.

CORONAVIRUS (COVID-19), considerando qye a contratação d     rvços  /
aquisição de material, faz-se necessária para o fornecimento dos referidos itens é
medida imprescindível ao entrentsmento da emergêi    dp bl  ca d
importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19) responsát I
peio surto de 2020, em virtude de disseminação do número de casos em nosso Et t d
de Maranhão, uma vez que a Prefeitura desde município não dispõe de materiais,
equipamentos e pessoal qualificado para o fornecimento destes itens, é necessário á
contratação para prevenir e assim evitar a prol iferação dos mesmos e preservar a

saúde dos municipea.

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de saúde
públ ica internacional, que reclama, e ainda reclamará por tempo incerto medidas

extraordinárias por parte das autoridades públicas, como as previstas na Lei n
13.979/2020.

Entre elas. o art. art, 4 admite a dispensa de licitação para aquisição de
bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública:

Art. 4o Fica dispensada a lic itação para aquisição de
bens. serviços e Insumos  de saúde destinados ao
enfrentamentc da emergência de saúde públ ica de
importância internacional decorrente do coronevlrus de



Endere^o:  Tni/M  Pret.  Ktunrily,  s/s" ,  C<

comportamento individual de determinado agente
públ ico, não sendo possível falar-se da existência de tais
situações de forma genér ica, sem individual ização de
culpas." (TCU, TC 006.399/2008-2, Acórdão n"
1138/2011, Relator Min, UBIRATAN AGUIAR. Plenário,
julgado em 04.0o.2011). / - para obíBs s ss/vlços r/s

Também, acerca da "calamidade pública", vale dizer que este é um ato
administrativo de natureza dedaratória. Assim, a declaração do estado de
calamidade pública deve ser reconhecida por decreto, comprovadamente

reconhecida publ icamente a situação calamitosa, não podendo o administrador público
uti l izar-se desse critério sem o referido normativo legal .

Disposto no art.  3, inciso I, do Decreto Municipal n 07/2020, de

Assim, deve ser evidenciado o nexo causai entre a contratação direta e a

el iminação do risco de dano com a efetiva demonstração da relação entre a
necessidade a ser atendida e a solução concreta adequada.

Restando comprovado que a contratação emergencial é a via adequada e

efetiva para a el iminação do risco, a Administração Pública somente poderá contratar
nos limites estabelecidos na lei: "dispensa de l icitação é tem porá n a", "aplica-se apenas
enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância Internacional
decorrente do coronavírus", não sendo possível ultrapassar tais l imites.

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já
manifestou entendimento de que desçabe perquirir se a situação emergencial decorre
de ato imprevisível ou de um não fazer da administração. Configurado o risco para
pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públicos ou particulares, admite-se a
contratação direta emergencial, vejamos:

"REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA.
CONTRATAÇÃO FUNDAMENTADA EM SITUAÇÃO
EMERGENCIAL. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA.

não  distingue  a  emergência  real,  resultante  do

administrat iva, sendo cabível, em ambas es hipóteses, e
contratação direta, desde que devidamente
caracter izada a urgência de atendimento ã situação que
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros
bens, públicos ou particulares. 2. A incúria ou inércia



ado de Sergipe (Sejuc/SEj,  tendo por objeto s

penai dest i nado ã custódia de presos do reg ime semiaberto no
Endereça:  Preçs Pres.  Kenaedy,  s/n" ,  Ctatro

Aind^, n^ mesma l ição de Jacoby Fernandes, a calamidade é ciicurtcidada
pelo aspecto da imprevisibilidade, mas admita-se que, a previsível a inevitável,
j^stifique a contratação direta.

Destarte, é preciso além do decreta, que a situação calamitosa seja de
conhecimento da população local e esteja devidamente comprovada. Motivação essa
amplamente divulgada nesta municipalidade.

A mencionada a aquisição e/ou fornecimento e/ou serviços será efetuada
pela empresa/firma M C TROVÃO OUVE IRA EIRELI (CNPJ/MF n 21.642.030/0001-
71), localizada na Av. dos Holandeses, n" 09, Qd 01, Bairro Calhau, na cidade de São
Luis - MA, CEP 65.071-380, conforme comprova documentos constantes nos autos do

Motivo da escolha da contratada: a Administração Públ ica Municipal
escolheu pela empresa acima mencionada pelo fato da mesma fornecer e/ou prestar

os objetos e/ou serviços existindo fornecedor na região dispondo dos serviços em
questão de extrema necessidade para atender a necessidade do Órgão Público.
Portanto, este município de Monção, enquadrou-se na situação como "emergência" ou

"calamidade pública", a empresa contratada possui preço compatível com o mercado
local, sendo devidamente justificado e comprovado a escolha desse fornecedor em
referência.

Quanto à escolha do fornecedor, no Informativo de Licitações e Contratos
n 377 o TCU concluiu que a legislação, no caso de dispensa de licitação, "não impõe
regras objetivas quanto à quantidade e à forma de seleção do contatado, mas
determina que essa escolha seja justificada". Confira o excerto:

2. No caso do dispensa da l ic itação, a leg is lação não impõe

atas e à forma de seleção da contratada,
i essa escolha se|a just i ficada (art. 26,

i dispensa de l ici tação para aquisição de
o da calamidade, nct
le21fD6/1993,edoa



administração tocar, a Sejiit^SE chatni
reduzir  o  val or  proposto e a adequar ? ?
referencial, o que fez o relator concluir
rrão frá qualquer indicio de que o uai

Endtrt^u:  Ptxça Prn.  Karnedy, shi\ Ctntrc

ouífos nomes da lista elaborada pela Cebop". Quanto ás fases
se^uintes, ponderou que "a concessão de prazo para
apresentação de nova proposte ^^r  dada de forma isonômice ãs
cinco selecionadas a participarem do processo de dispensa de
llrtreção". Cons i derando que na proposta ofertada pela futuFa

^Jmi^Tf^Sateí

ealizar pesquisa de

ifra   e  com pteç
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a Sejuc/SE solicitou proposti
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possível d

CNPJ/U6.IW243/00IH-16
tfd^,  S/N, Centro-Sfmtçslo/MA- CEP-dS3^tl-0



Em linhas gerais, devemos destacar os procedimentos a serem

observados na "pesquisa de preços" pare aquisição de bens e contratação de serviços
em gerai, instituídos pela 1N/SLT1/MPOG n 5, de 27 de junho de 2014 (alterada, por
sua vez, pela IN N 03, de 2017, do Ministério do Planejamento, Gestão e
Desenvolvimento), que estabeleceu "parâmetros" específ icos, a serem observados

conforme discipl inado no art. 2, e seguintes, daquaja IN n 05, de 2014:

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Com relação à justificativa do preço, trata-se de um dever imposto ao
Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabil idade do valor da
contratação, conferindo por conseqüência, probidade e moralidade ao ajuste.

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da
motivação, da economicidade, legalidade, legit imidade e da razoabilidade, bem como
da imperiosa necessidade de se bem atender o interesse pública, por meio de uma
gestão eficiente e proba dos recursos públicos. Trata- se de dever da Autoridade
assessorada, responsável pela gestão dos recursos públicos a ela confiados. Ou seja,
por força do previsto no art. 25,  2, da Lei Federal n 8.666, de 1993, deve ser

evitada a qualquer custo a configuração da superfaturamento de preços, que constitui
causa de vicio na contratação:

É inexigível a licitação quando houver

ade de competição, em especial: [.. . ]
2o Na hipétese deste art igo e em qualquer dos casos

da dispensa, se comprovado suparfaturamento,
respondem sol idariamerite pelo dano causado à Fazenda
Públ ica o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente públ ico responsável, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis.

Não obstante, entre os critérios de escolha do fornecedor devem s
Incluídas as exigências de habil itação compatíveis com a especificidade (
contratação, estabelecidas pela Administração, tais como registros em órgãos <
entidades públicas de natureza regulatórias.

J iu cons^derar Impfocedenl

lão 218Ú/ZQ19 Planãno. Repraaenlação, R^lator M i nistn

P^^ça ProidcnK KermtJy,  S/N,

além dos praticados no marcado" -



Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas neste
Parecer, e sintetizadas na seqüência, e resguardados o iuizo de conveniência e

oportunidade da Autoridade Competente, nos l imites da lei, e as valorações de cunho
econômico-financeíro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem fática e técnica,

ínsitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos
órgãos de controle, o procedimento está apto para a produção de seus regulares
efeitos, ressalvando-se a possibil idade de encaminhamento dos autos na hipótese de

remanescer dúvida jurídica específica perfeitamente delimitada:

Pr^ç^ PuidcnLe



tátTr̂ u-  Pni^ii  Pr^s. Keiuudy, iia\ Ontni
Maafto - MA CEP: hSitCMMB

Monção - MA, 14 de maio de^020.


